
ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAPÉ

SECRETARIA DE PROMOÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL
RESOLUÇÃO Nº. 002/2022–CMAS, DE 26 DE JANEIRO DE 2022.

Dispõe sobre a aprovação com ressalva da Prestação Contas do
cofinanciamento Estadual 2020, CMAS do município de Sapé -
PB.

 
O Conselho Municipal de Assistência Social, em reunião
ordinária realizada no dia 26 de janeiro de 2022 de forma
remota pelo MEET, no uso das atribuições que lhe conferem as
Leis Federal nº. 8.742/93 e Municipal nº. 762/1997, com as
alterações introduzidas pela Lei Municipal nº. 1238/2016, de
21 de dezembro de 2016, e,
Considerando a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que
dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá
outras providências;
Considerando a Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993, que
dispõe sobre a organização da Assistência Social e dá outras
providências, e em especial o artigo 1º, que dispõe sobre o
caráter não contributivo e a gratuidade da Assistência Social, o
artigo 3º, que dispõe sobre o conceito de entidades de
assistência social e artigo 9º, que trata do funcionamento das
entidades ou organizações de assistência social;
Considerando a Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências;
Considerando o Decreto nº 5.085, de 19 de maio de 2004, que
define as ações continuadas de assistência social;
Considerando o Decreto nº 6.214, de 26 de setembro de 2007,
que regulamenta o benefício de prestação continuada da
assistência social devido à pessoa com deficiência e ao idoso
de que trata a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e a Lei
nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, acresce parágrafo ao art.
162 do Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, e dá outras
providências;
Considerando o Decreto nº 6.307, de 14 de dezembro de 2007,
que dispõe sobre os benefícios eventuais de que trata o art. 22
da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993;
Considerando o Decreto nº 6.308, de 14 de dezembro de 2007,
que dispõe sobre as entidades e organizações de assistência
social de que trata o artigo 3º da Lei 8.742, de 7 dezembro de
1993, e dá outras providências;
Considerando a Política Nacional de Assistência Social -
PNAS, aprovada pela Resolução CNAS nº 145, de 15 de
outubro de 2004, que dispõe sobre as diretrizes e princípios
para a implantação do Sistema Único da Assistência Social –
SUAS;
Considerando a Norma Operacional Básica de Recursos
Humanos do Sistema Único de Assistência Social – NOB-
RH/SUAS, aprovada pela Resolução CNAS nº 269, de 13 de
dezembro de 2006;
Considerando a Resolução CNAS nº 109, de 11 de novembro
de 2009, que aprova a Tipificação Nacional dos Serviços
Socioassistenciais e suas atualizações;
Considerando a Resolução CNAS nº 39, de 9 de dezembro de
2010, que dispõe sobre o processo de reordenamento dos
Benefícios Eventuais no âmbito da Política de Assistência
Social em relação à Política de Saúde;
Considerando a Resolução CNAS nº 27, de 19 de setembro de
2011, que caracteriza as ações de assessoramento e defesa e
garantia de direitos no âmbito da Assistência Social;
Considerando a Resolução CNAS nº 33, de 28 de novembro
de 2011, que define a Promoção da Integração ao Mercado de
Trabalho no campo da assistência social e estabelece seus
requisitos;
Considerando a Resolução CNAS nº 34, de 28 de novembro
de 2011, que define a Habilitação e Reabilitação da pessoa com



deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária
no campo da assistência social e estabelece seus requisitos;
Considerando a Resolução CNAS nº 18, de 24 de maio de
2012, que institui o Programa Nacional de Promoção do
Acesso ao Mundo do Trabalho – ACESSUAS-TRABALHO;
Considerando a Norma Operacional Básica do Sistema Único
da Assistência Social - NOB/SUAS, aprovada pela Resolução
CNAS nº 33, de 12 de dezembro de 2012;
Considerando a Resolução CNAS nº 1, de 21 de fevereiro de
2013, que dispõe sobre o reordenamento do Serviço de
Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV, no âmbito
do Sistema Único da Assistência Social – SUAS, pactua os
critérios de partilha do cofinanciamento federal, metas de
atendimento do público prioritário e, dá outras providências;
Considerando a Resolução CNAS nº 6, de 13 de março de
2013, que aprova a expansão qualificada de Serviços de
Acolhimento Institucional para Jovens e Adultos com
Deficiência, em situação de dependência, em Residências
Inclusivas;
Considerando a Resolução CNAS nº 4, de 11 de fevereiro de
2014, que institui o Programa Nacional de Aprimoramento da
Rede Socioassistencial Privada do SUAS – Aprimora Rede e
aprova os critérios e procedimentos para incentivar a
qualificação dos serviços, programas, projetos e benefícios
socioassistenciais ofertados pelas entidades privadas no âmbito
do SUAS;
CONSIDERANDO Resolução Conjunta nº 02 de 27 de março
de 2020. Dispõe sobre medidas de enfrentamento ao
coronavírus (CO-VID-19) com a utilização de saldos
disponíveis de exercícios anteriores dos recursos repassados
pelo Fundo Estadual de Assistência Social – FEAS para os
Fundos Municipais de Assistência Social – FMAS visando o
atendimento, em conjunto com os Municípios, às ações
assistenciais de caráter de emergência;
Considerando Resolução Nº 02 DE 16 DE ABRIL DE 2021.
Dispõe sobre os critérios para a transferência regular e
automática de recursos do Fundo Estadual de Assistência
Social - FEAS, para os Fundos Municipais de Assistência
Social - FMAS visando o cofinanciamento da Política de
Assistência Social com prioridade para o Bloco da Proteção
Social Básica, subsidiando os municípios nas ações de
prevenção e enfrentamento da pandemia do novo corona- vírus
(SARS-CoV-2);
Considerando a Resolução CIB Nº08/ de 03 de dezembro de
2021 e Ofício Circular Nº145/2021 – GS/SEDH;
R E S O L V E:
 
Art. 1º - Aprova com ressalva da Prestação Contas do
cofinanciamento Estadual 2020, apresentada pela Gestão em
plenária realizada de forma remota no dia 26 de janeiro de
2020.
 
Art. 2º - A ressalva apontada refere-se sobre a utilização
INDEVIDA do recurso do Bloco de Proteção Social Especial,
conforme apresentação de nota fiscal Nº 64948 que
corresponde a aquisição de Notebook direcionando para o
CREAS. Os recursos que trata do cofinanciamento Estadual
não podem ser aplicados com despesas de
capital/investimento/material permanente.
 
Art. 3º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação, revogada as disposições em contrário.
Art. 4º – Registre-se, publique-se.
 
Sala do Meet, em 26 de janeiro de 2022.
 
____________________________________
Flaviane Xavier de A. Cabral
Presidente do CMAS
Gestão 2021-2023
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